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NULIDADE. NAO OCORRENCIA.

O langcamento foi realizado por autoridade competente, encontra-se motivado
pelas-razdes inseridas no relatério e fundamentado com base na legislacédo
indicada pela fiscalizacgéo.

NULIDADE. VIOLACAO A AMPLA DEFESA E CONTRADITORIO. NAO
OCORRENCIA.

O ato administrativo de langamento foi motivado pelo conjunto das razdes de
fato e de direito que carrearam a conclusdo contida na acusacéo fiscal a luz da
legislagdo tributaria compativel com as razdes apresentadas no lancamento, ndo
ensejando qualquer nulidade. O processo administrativo encontra-se em
perfeita harmonia com as normas a ele pertinentes e ndo ha que se falar em
cerceamento do direito de defesa e do contraditorio.

PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
INOCORRENCIA.

Inexiste a nulidade suscitada da decisdo de primeira instancia, haja vista que a
decisdo recorrida expds as razdes de decidir e os fundamentos de fato e de
direito, de forma precisa, observando as alegacdes de defesa trazidas pela
empresa. O fato de a autoridade julgadora de primeira instancia ter
fundamentado as suas razfes de decidir nos elementos faticos consignados no
relatério fiscal, nenhum vicio Ihe confere, vez que a partir daqueles, firmou a
sua convicgao.

DESCONSIDERACAO DE ATOS OU NEGOCIOS JURIDICOS.
POSSIBILIDADE.

A autoridade administrativa poderd desconsiderar atos ou negocios juridicos
praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo tributéria,
observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinéria.

CONTRATAQANO POR MEIO DE EMPRESAS INTERPOSTAS.
TERCEIRIZACAO. DESCARACTERIZACAO.
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 NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
 O lançamento foi realizado por autoridade competente, encontra-se motivado pelas razões inseridas no relatório e fundamentado com base na legislação indicada pela fiscalização.
 NULIDADE. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA.
 O ato administrativo de lançamento foi motivado pelo conjunto das razões de fato e de direito que carrearam à conclusão contida na acusação fiscal à luz da legislação tributária compatível com as razões apresentadas no lançamento, não ensejando qualquer nulidade. O processo administrativo encontra-se em perfeita harmonia com as normas a ele pertinentes e não há que se falar em cerceamento do direito de defesa e do contraditório.
 PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA.
 Inexiste a nulidade suscitada da decisão de primeira instância, haja vista que a decisão recorrida expôs as razões de decidir e os fundamentos de fato e de direito, de forma precisa, observando as alegações de defesa trazidas pela empresa. O fato de a autoridade julgadora de primeira instância ter fundamentado as suas razões de decidir nos elementos fáticos consignados no relatório fiscal, nenhum vício lhe confere, vez que a partir daqueles, firmou a sua convicção.
 DESCONSIDERAÇÃO DE ATOS OU NEGÓCIOS JURÍDICOS. POSSIBILIDADE.
 A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
 CONTRATAÇÃO POR MEIO DE EMPRESAS INTERPOSTAS. TERCEIRIZAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO.
 Comprovada a contratação de trabalhadores por meio de empresas interpostas, forma-se o vínculo empregatício diretamente com o tomador dos serviços, passando a ser este o sujeito passivo das contribuições sociais incidentes sobre as remunerações dos trabalhadores pseudo terceirizados.
 MULTA DE MORA
 Aplicação nos termos do disposto na Lei 8.212/91, art. 35, incisos I, II, III. Constatada a hipótese legal da aplicação da multa, a autoridade fiscal está obrigada a efetuar ao seu lançamento de ofício com base na legislação aplicável.
 SÚMULA CARF nº 2.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 TAXA SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA CARF NÚMERO 4.
 O crédito decorrente de contribuições previdenciárias não integralmente pagas na data de vencimento será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC a que se refere o artigo 13 da Lei 9.065/95.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luiz Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Rodrigo Lopes Araújo, Andréa Viana Arrais Egypto, Matheus Soares Leite, Miriam Denise Xavier (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face da decisão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba - PR (DRJ/CTA) que, por unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, conforme ementa do Acórdão nº 06-23.661 (fls. 4939/4971):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração. 01/03/2001 a 31/12/2007
AI 37.129.199-2
SEGURADOS EMPREGADOS. TERCEIRIZAÇÃO. SIMULAÇÃO.
Constatado pela fiscalização que os serviços terceirizados da empresa ocorrem de forma simulada, apenas para burlar o fisco, correto o enquadramento dos trabalhadores como segurados empregados da empresa contratante.
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. AFRONTA. NÃO CONFIGURAÇÃO
Não se configura afronta ao contraditório e cerceamento ao direito de defesa se o conhecimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reação se encontraram plenamente assegurados.
LEGALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO
Presentes os fundamentos legais da exigência fiscal, descabe se falar em nulidade do lançamento por alegação infundada de ilegalidade.
MULTA E JUROS
No âmbito da Previdência Social, a aplicação da multa moratória e de juros equivalentes à taxa SELIC às contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo Receita Federal, não recolhidas até o vencimento, obedecem a disciplinamento próprio, inserto na Lei nº 8.212, de 1991.
PERÍCIA. REQUISITOS PARA DEFERIMENTO.
O requisito fundamental para o deferimento da perícia requerida pela parte é a constatação de sua real necessidade pela autoridade julgadora para formação de seu convencimento.
PROVA. NOVOS DOCUMENTOS
A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O presente processo trata do Auto de Infração AI DEBCAD nº 37.129.199-2 (fls. 03/36), no valor total de R$ 5.645.713,66, consolidado em 25/03/2009, referente às Contribuições Sociais correspondentes a parte da empresa e financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre remunerações de trabalhadores enquadrados na categoria de segurados empregados, uma vez que restaram evidenciados os elementos caracterizadores do vínculo empregatício com o contribuinte.
De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 37/82), temos que:
O contribuinte, a partir do ano de 2002, começou a transferir gradativamente, principalmente os empregados do setor de produção lotados nos centros de custos: costura, inspeção de capas, corte de couro, corte de tecidos e componentes, tapeçaria, madeira, expedição e almofadas, para empresas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), empresas interpostas, utilizadas para contratar segurados empregados com redução de encargos previdenciários e fiscais;
As empresas Corfam Indústria e Comércio Ltda., Tapeçarte Indústria e Comércio Ltda., Iratauá Indústria e Comércio Ltda., Ducorte Indústria e Comércio Ltda. e Costucorte Indústria e Comércio de Móveis e Estofados Ltda., adquiriram personalidade jurídica de sociedade comercial mas, muito embora tenham sido registradas de maneira legal, não possuíam, conforme registros contábeis, quaisquer valores registrados no seu Ativo Permanente (Imobilizado) e tinham o Capital Social permanece inalterado no valor de R$ 10.000,00;
Provas documentais e elementos de direito demonstram que os segurados empregados registrados nas EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS possuem todos os elementos caracterizadores da relação de emprego com a empresa NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.;
As EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, têm como característica comum a participação, na sua composição societária, de segurados empregados, ex-segurados empregados, ou ainda, parentes dos sócios da empresa NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.;
Em visitas efetuadas aos endereços das EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS a Fiscalização constatou a existência de pequenos estabelecimentos, sem estruturas que comportassem os equipamentos e segurados empregados necessários para a execução das atividades constantes nos seus objeto social;
A Fiscalização constatou que os endereços das EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, constantes em documentos contábeis, são os mesmos da empresa NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., qual seja AV. MARACANÃ, 4800 - PQ INDUSTRIAL I - CEP 86.703-000- ARAPONGAS � PR;
As notas fiscais de saídas emitidas pelas EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, tinham como único destinatário a empresa NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., conforme discriminado individualmente nos livros contábeis dessas empresas;
A parcela correspondente às Contribuições Sociais Previdenciárias do contribuinte, lançadas no Auto de Infração, não foram declaradas em GFIP, o que configura, em tese, ilícito penal, que será objeto de comunicação à autoridade pública competente para a proposição de eventual ação.
O contribuinte tomou ciência do Auto de Infração, pessoalmente, em 30/03/2009 (fl. 320) e, em 29/04/2009, apresentou tempestivamente sua Impugnação de fls. 326/399, instruída com os documentos nas fls. 401 a 4933, cujos argumentos estão sumariados no relatório do Acórdão recorrido.
O Processo foi encaminhado à DRJ/CTA para julgamento, onde, através do Acórdão nº 06-23.661, em 04/09/2009 a 5ª Turma julgou no sentido de considerar IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário exigido.
O Contribuinte tomou ciência do Acórdão da DRJ/CTA, via Correio, em 26/09/2009 (fl. 4975) e, inconformado com a decisão prolatada em 27/10/2009, tempestivamente, apresentou seu RECURSO VOLUNTÁRIO de fls. 4981/5043, onde, em síntese:
Argui a nulidade da decisão da DRJ em razão desta ter ignorado as provas trazidas aos autos que demonstram a independência e autonomia das EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS;
Assevera ter juntado aos autos provas relacionadas à constituição das empresas, ao local onde estão estabelecidas, às licenças de funcionamento, aos funcionários e sua estrutura, com a finalidade de demonstrar que referidas EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS tinham vida própria;
Aduz que a Fiscalização pautou seu raciocínio apenas em indícios inconcludentes e não em provas concretas da existência de vínculo de emprego, vez que não está presente o critério da dependência;
Afirma ilegalidade do auto de infração, pois não enfrenta a questão de direito posta pelo contribuinte, de que na relação privada prevalece o princípio da autonomia de vontade, segundo o qual os contratantes têm o poder de estipular livremente, como melhor lhes convier, a disciplina de seus interesses, tutelado pela Constituição;
Argumenta que a empresa Crofam Indústria e Comércio Ltda. já existia antes dos fatos geradores objeto da presente autuação e que os documentos adunados aos autos demonstram a sua independência;
Alega improcedência da Multa, excesso na cobrança de juros, violação da ampla defesa e do devido processo legal.
Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.


 
Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto, Relatora.

Juízo de admissibilidade
O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.


Nulidade da decisão de primeira instância
Segundo a Recorrente a decisão da DRJ ignorou as provas trazidas aos autos que demonstravam independência e autonomia das empresas prestadoras de serviços, as quais existiam de fato e de direito.
Não lhe assiste razão.
A decisão de piso apreciou as questões colocadas pela empresa, esclareceu que não há que se negar a possibilidade de constituição de uma pessoa jurídica para prestação de serviços a outra pessoa jurídica. Entretanto, tendo em vista a aplicação do princípio da primazia da realidade, os elementos e as circunstâncias que cercaram o negócio pactuado entre a autuada e as empresas prestadoras de serviços, entendeu que a Fiscalização agiu corretamente ao lavrar a autuação.
Com efeito, a decisão recorrida expõe as suas razões de decidir, bem assim os fundamentos de fato e de direito, de forma precisa e sem lacunas, observando todas as alegações trazidas pela Recorrente na peça impugnatória.
Ademais, o fato de a autoridade julgadora de primeira instância ter fundamentado as suas razões de decidir nos elementos fáticos consignados no relatório fiscal, nenhum vício lhe confere, vez que a partir daqueles fatos firmou a sua convicção.
Registre-se ainda que no presente caso, o auto de infração foi lavrado por autoridade administrativa competente e foi motivado pelo conjunto das razões de fato e de direito que carrearam à conclusão contida na acusação fiscal, proporcionando à contribuinte a mais ampla defesa e o contraditório em todas as fases e instâncias de julgamento, não se encontrando presente pressuposto algum dos dispostos no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, razão pela qual não há que se falar em nulidade do processo administrativo, afastando-se de plano sua ocorrência, devendo-se analisar a conformidade do lançamento em cotejo com a matéria discutida especificamente pela empresa autuada.
Dessa forma, rejeito a preliminar suscitada.

Mérito
Trata o presente processo da exigência de contribuições sociais incidentes sobre remunerações de trabalhadores enquadrados na categoria de segurados empregados, uma vez que restaram evidenciados os elementos caracterizadores do vínculo empregatício com a empresa Recorrente no período de 03/2004 a 12/2007, e corresponde à contribuição da empresa e a contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
A Recorrente assevera acerca das provas juntadas aos autos relacionadas à constituição das empresas CORFAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., TAPEÇARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., IRATAUÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., DUCORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. E COSTUCORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ESTOFADOS LTDA., ao local onde estão estabelecidas, às licenças de funcionamento, aos funcionários e sua estrutura, as quais demonstram que referidas empresas prestadoras de serviços tinham vida própria.
Aduz que a autoridade fiscal pautou seu raciocínio apenas em indícios inconcludentes e não em provas concretas da existência de vínculo de emprego, vez que não está presente o critério da dependência.
Afirma ilegalidade do auto de infração, pois não enfrenta a questão de direito posta pela Recorrente, de que na relação privada prevalece o princípio da autonomia de vontade, segundo o qual os contratantes têm o poder de estipular livremente, como melhor lhes convier, a disciplina de seus interesses, tutelado pela Constituição.
Cabe, inicialmente, destacar que a autoridade administrativa pode desconsiderar atos ou negócios jurídicos, quando eivados de vícios, sendo tal prerrogativa decorrente da própria essência da atividade fiscalizadora que não pode ficar subordinada aos aspectos formais dos atos e fatos.
Essa prerrogativa encontra respaldo, inclusive, no Código Tributário Nacional, nos seguintes termos:
Art. 116
[...]
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Parágrafo incluído pela LC nº 104, de 10.1.2001)
[...]
Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
I � da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;
II � dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
[...]
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
[...]
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
[...]
VII. quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
Na seara previdenciária, o artigo 33, caput, da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, atribui à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a competência para arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais, sendo que tais atividades envolvem o dever de efetuar a constituição do crédito tributário por meio do lançamento, e, segundo dispõe o parágrafo único do art. 142 do CTN, a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Diante desse arcabouço jurídico foi que a fiscalização lavrou o auto de infração concernente às contribuições sociais incidentes sobre as remunerações de trabalhadores enquadrados na categoria de segurados empregados, tendo em vista os elementos caracterizadores do vínculo empregatício no período de 03/2004 a 12/2007.
Nestes termos, verificou-se, através de Cadastro Nacional de Informações Sociais/Guia de Recolhimento de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (CNIS/GFIP), que a Recorrente mantinha registrados em seus quadros mais de 200 segurados empregados, executando suas atividades administrativas e operacionais, lotados em setores de produção, nos centros de custos relacionados à costura, inspeção de capas, corte de couro, corte de tecidos e componentes, tapeçaria, madeira, expedição e almofadas. E que, a partir do ano de 2002 ocorreu a transferência, gradativa, de empregados do setor de produção para empresas optantes do Simples. Os dados com as transferências dos empregados estão nos itens 7.4.1, 7.5, 7.6, 7.7, 7.8, 7.9, 7.10, do Relatório Fiscal do Auto de Infração.
Foram analisados os contratos sociais da empresa Recorrente, NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., e das empresas optantes do Simples, quais sejam, CORFAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., TAPEÇARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., IRATAUÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., DUCORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. E COSTUCORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ESTOFADOS LTDA., e constatou-se que as empresas do Simples adquiriram personalidade jurídica de sociedade comercial, com patrimônio e nome próprios, domicílio próprio e nacionalidade. Entretanto, a partir de uma análise mais profunda dos registros contábeis e Balanços Patrimoniais, verificou-se que referidas empresas não possuíam quaisquer valores registrados no seu Ativo Permanente (imobilizado) e o Capital Social permanecia inalterado, sendo que, somente na empresa Corfam Indústria e Comércio Ltda., foram constatados valores na conta Ativo Permanente.
Dessa forma, verifica-se que a auditoria fiscal foi procedida de forma minuciosa, profunda, detalhada, inclusive com ação fiscal nas empresas �prestadoras de serviços�, através da expedição de Mandados de Procedimento Fiscal.
A partir de toda a documentação analisada, constatou-se que as �empresas prestadoras de serviços� têm no seu quadro societário, segurados e ex-segurados empregados, ou parentes dos sócios da empresa Recorrente e executam o processo de produção no mesmo local, de acordo com os endereços constantes em notas fiscais de saídas de Matéria Prima para industrialização, emitidas pela Niroflex.
Com as visitas efetuadas pela fiscalização aos endereços das �empresas prestadoras de serviços�, foi constatada a existência de pequenos estabelecimentos sem estruturas que comportassem os equipamentos e segurados empregadas necessários para a execução das suas atividades.
A partir da análise dos Livros de Registro de Empregados, constatou-se que os empregados com cargos nos centros de custo da Niroflex foram transferidos para as empresas optantes dos Simples com os mesmos cargos e funções, com os mesmos salários e a mesmas datas de admissão da empresa Niroflex. No Registro de Empregado constante às fls. 172 e seguintes, no campo observações, encontra-se anotada a seguinte ocorrência:
�A partir de ___ /____ /____, em decorrência de sucessão do empregador, conforme previsto nos artigos 10 e 448 da CLT, o novo empregador __________, passa a ser doravante integral e solidariamente responsável por todos os direitos trabalhistas e eventuais outros desde o início desta contratação.�
No Relatório Fiscal são indicados os exemplos de transferências de empregados da Niroflex para as prestadoras de serviços, constantes nos Livros de Registros de empregados (fls. 59/61). Traz ainda exemplos de empregados da Niroflex exercendo cargos de chefia, e também, exercendo cargos de chefia ou gerência nas empresas prestadoras de serviços (fl. 62).
O fiscal assevera ainda que nos recibos de entregas de Equipamentos de Proteção Individual - EPI. aos segurados empregados das empresas prestadoras de serviços, o endereço é o mesmo da empresa Niroflex, sendo que a assinatura do responsável em todos os recibos de entregas de EPI aos empregados das empresas prestadoras de serviços, é do Sr. Clóvis de Souza Lima, segurado empregado da empresa Niroflex, ocupante do cargo de Técnico de Segurança do Trabalho. Existem processos trabalhistas nos quais a empresa foi considerada Ré, além de ter acordo coletivo em que o representante legal da ora Recorrente reconhece a responsabilidade solidária com os ex-empregados, e ofício do Ministério Público do Trabalho para incluir no polo passivo da demanda a Niroflex. 
Destaca ainda que os endereços das �empresas prestadoras de serviços� são os mesmos da empresa Niroflex, conforme os documentos contábeis. Nesses documentos (Livros Diários), confrontados com as notas fiscais de saída, verifica-se que o único destinatário é a empresa Recorrente e que referidas notas fiscais estão discriminadas de forma individual nos livros contábeis das empresas do Simples, nas seguintes contas: Conta Superior - 3.1.01.03 - Receita da Prestação de Serviços; Conta Contábil: 3.1.01.03.001889 - Industrialização p/ Outras Empresas. Embora operem com seguidos prejuízos anuais, as empresas do Simples continuaram prestando serviços com exclusividade para a única fonte de receitas, a empresa Niroflex. Ressalta que o responsável pela contabilidade e o encarregado do departamento de pessoal são os mesmos da Recorrente e das empresas prestadoras. Os documentos mencionados no Relatório Fiscal estão adunados aos autos.
Com efeito, diante de todos os fatos apontados, com base em detalhada análise de documentos e visitas in loco, a fiscalização concluiu existirem fortes evidências de que as empresas prestadoras de serviços, são empresas interpostas, criadas e utilizadas somente para contratar segurados empregados com redução de encargos previdenciários e fiscais. A realidade dos fatos demonstrou que as prestações de serviços foram efetuadas por pessoas físicas enquadradas, para fins previdenciários, como segurados empregados da notificada, Niroflex, visto que foram preenchidos os requisitos da alínea �a� do inciso I do artigo 12 da Lei nº 8.212/1991: a) prestação de serviços em caráter contínuo (não eventual); b) subordinação, c) mediante remuneração. E para tanto, trouxe o resumo dos fatos elencados no item 8 e alíneas, no item 9 e alíneas e no item 10 e alíneas (fls. 72/82).
Nesse diapasão, não assiste razão à Recorrente quando alega que ocorreu desconsideração ilegal das provas que atestam a independência e a autonomia das empresas prestadoras de serviço. De fato, as empresas prestadoras de serviço têm seus atos constitutivos registrados na junta comercial, tem contabilidade, porém, conforme se observa nas razões do lançamento, a fiscalização desconsiderou uma relação jurídica criada para disfarçar uma situação fática e enquadrou os prestadores registrados nas empresas do Simples como empregados da Recorrente, tendo em vista a conclusão de que as empresas prestadoras de serviços são, na realidade, empresas interpostas utilizadas somente para contratar segurados empregados com redução de encargos previdenciários e fiscais. 
Portanto, as provas adunadas aos autos pela Recorrente não tem o condão de refutar o conjunto de fatos constatados através da auditoria fiscal. A existência de funcionários com salários diferentes, o pagamento dos acordos na justiça do trabalho, a movimentação financeira, alguns contratos firmados não são capazes de afastar as conclusões a que chegou a fiscalização, de que as contribuições estão sendo exigidas do real empregador, ou seja, da empresa autuada, a qual contratou, mediante empresas interpostas, segurados que foram sendo transferidos do seu quadro empresarial para outras empresas optantes do Simples.
A Recorrente busca demonstrar que a fiscalização se baseou apenas em indícios não são capazes de confirmar a relação empregatícia com a empresa. Entretanto, se cada uma dessas situações fosse analisada isoladamente, poderia até não configurar uma ilegalidade, porém, as conclusões obtidas pela fiscalização advêm do conjunto desses procedimentos adotados.
Com efeito, a Recorrente mantinha em seus quadros vários empregados, em atividades administrativas e operacionais, e, a partir de 2002 foram transferidos do setor de produção para empresas optantes do Simples. Foi realizada ação fiscal nas �prestadoras de serviços� e constatou-se o registro de segurados e ex-segurados empregados, ou parentes dos sócios da empresa Recorrente e, com transferência, ocuparam os mesmos cargos. Nas fichas dos empregados as empresas prestadoras mantém a mesma data de admissão, e indica que são sucessores do empregador, no entanto, por todo o contexto, percebe-se que o objetivo foi trazer uma nova realidade através de atos legais, mas que, vistos dentro do conjunto sucessório dos fatos colocados pela fiscalização, ressai configurado uma situação fática diversa. Os indícios não podem ser vistos de forma isolada, porém, por todo o conjunto probatório, percebe-se claramente a intenção da contribuinte de fragmentar suas atividades em empresas menores, enquadradas no Simples Nacional, com vistas à redução da carga tributária, em especial, das contribuições destinadas à Seguridade Social.
Em sua impugnação inicial a empresa Recorrente assevera que, com tal reestruturação, a um só tempo se garantia competitividade, o pleno emprego dos funcionários que seriam, de outra forma, dispensados, renda adicional aos novos empresários e, ainda, todos os benefícios econômicos e sociais aliados a esses fatores. Pelo que se percebe, claramente o objetivo dessa chamada reestruturação foi de economizar tributo, porém, em nenhum momento os funcionários transferidos para as empresas do Simples deixaram de servir e abastecer a empresa autuada com a mão de obra exatamente como anteriormente realizada. Inclusive, a contribuinte afirma que em 2008, as empresas industriais foram definitivamente extintas em virtude de sua incorporação, sendo que o procedimento fiscal teve início em 2008.
A afirmação da contribuinte de que a empresa Corfam Indústria e Comércio Ltda. Existia antes dos fatos geradores objeto da presente autuação e que os documentos adunados aos autos demonstram a sua independência, não afastam a constatação dos fatos indicados pela fiscalização. Aliás, era de conhecimento da fiscalização que o início das atividades da Corfam datava de 05/10/1998, conforme colocado no item 6.1 do Relatório Fiscal e inclusive ressalta que somente a empresa Corfam foram constatados, na conta Ativo Permanente � Imobilizado, os valores que indica na tabela do item 6.6. No item 7.5 indica, especificamente, os empregadas da Niroflex transferidos para a empresa Corfam.
Destarte, as presenças de subordinação e pessoalidade foram demonstradas no Relatório Fiscal, e se fizeram presentes na relação entre as �empresas prestadoras de serviços�, e a empresa autuada. Aquelas utilizadas no intuito de servir de mão de obra a contribuinte Recorrente. Com relação à não-eventualidade, é patente, tanto na doutrina quanto na legislação, que o trabalho não-eventual é caracterizado por se prolongar no tempo, não podendo ser episódico, ocasional ou fortuito, além do mais, deve estar relacionado, direta ou indiretamente, a uma necessidade permanente da empresa.
O art. 9º, § 4º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, assim dispõe:
§ 4º Entende-se por serviço prestado em caráter não eventual aquele relacionado direta ou indiretamente com as atividades normais da empresa.
Ora, considerando a atividade principal da autuada e as atividades de fabricação e montagem dos móveis são, obviamente, atividades de necessidade permanente da empresa com relação direta com as suas atividades normais, além do mais, tais atividades foram prestadas de forma contínua, durante todo o período de existência das empresas do Simples, percebe-se a correlação de existência das empresas. 
Portanto, diante desse quadro corroborado pelos fatos e documentos adunados, tem-se a configuração da relação de emprego dos segurados registrados nas empresas do Simples e a empresa Recorrente. Vejamos o que afirmou a fiscalização:
7. CARACTERIZAÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, COMO SEGURADOS DA EMPRESA NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
Provas documentais, elementos de direito e fatos que demonstram que os segurados empregados registrados nas EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, empresas interpostas utilizadas para contratar segurados empregados com redução de encargos previdenciários e fiscais, possuem todos os elementos caracterizadores da relação de emprego com a empresa NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., de acordo com o artigo 3 ° da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, que estabelece: "Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário�, preceitos estes ratificados pelo art. 12, inciso I, item �a� da Lei n° 8.212, de 24/07/1.9.91.
7. I. SÓCIOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS:
As EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, têm como característica comum a participação, na sua composição societária, de segurados empregados, ex-segurados empregados, ou ainda, parentes das sócios da empresa NIROFLEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
[...]
7.4. Dados constantes na GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações à Previdência Social:
7.4. I. Ana de 2002 - início de transferência de segurados empregados da Niroflex Importação e Expo/tação Ltda., e in/cio de admissão pelas empresas do SIMPLES.
7.11. Observa-se através da relação de centros de custos acima, que os segurados empregados, transferidos ou admitidos pelas empresas prestadoras de serviços, fazem parte da estrutura organizacional e, consequentemente, as atividades por eles desempenhadas são essenciais ã política administrativa/produtiva/econômica da empresa notificada Niroflex Importação e Exportação Ltda., e por exercerem suas funções no estabelecimento da própria indústria, estão estes profissionais subordinados as orientações e determinações administrativas da empresa. Observa-se também que em 2003 ainda a empresa Niroflex Importação e Exportação Ltda., mantinha no seu quadro de pessoa/ e nos centros de custos operacionais de industrialização vários segurados empregados, que foram gradativamente transferidos para outras empresas.
Como se observa na decisão de piso, os argumentos trazidos pela contribuinte não dão ensejo à modificação da autuação:
Os argumentos trazidos pela autuada, em seu arrazoado, não ensejam modificações no crédito apurado pela auditoria-fiscal, haja vista que se encontram perfeitamente identificados na notificação e em seus anexos os fatos geradores, as contribuições devidas, os períodos a que se referem e os dispositivos legais do débito, possibilitando a completa compreensão da exigência lançada.
Ademais, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil, a autoridade fiscal desconsiderou o negócio jurídico em face da ocorrência da simulação, ex vi art. 167 do estatuto civil.
O Direito Previdenciário, nada obstante a sua autonomia científica, tem ligação também com o Direito do Trabalho. Neste ramo do direito prevalece o Princípio da Realidade dos Fatos, logo na hipótese de contrato simulado, que visa frustrar os direitos trabalhistas e previdenciários do obreiro, o ato será considerado nulo, conforme dispõe o art. 9°, Consolidação das Leis do Trabalho:
Art. 9° Serão nulos de pleno direito as atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar u aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.
No que tange à alegação da Recorrente acerca da terceirização, vale ressaltar que no presente caso, os serviços prestados pelas empresas do Simples (industrialização de móveis e estofados) estavam relacionados à atividade-fim da empresa autuada, com base em tudo o que já foi exposto no Relatório Fiscal, ou mesmo, são necessários para que esta atinja seu objeto social. A possibilidade de terceirizar a atividade-fim foi, recentemente, já apreciada pelo Supremo Tribunal Federal (ADPF 324 e RE 958252, julgado em 30.08.2018), onde foi aprovada a tese de repercussão geral no Recurso Extraordinário nos seguintes termos: �É licita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante�.
Ocorre que, diante da realidade dos fatos sobre os quais se discorreu, demonstra que o vínculo empregatício dos empregados das �empresas prestadoras� se fez, efetivamente, com a empresa autuada, dada a existência de elementos caracterizadores da relação laboral (pessoalidade, habitualidade, subordinação e remuneração). Desse modo, ainda que seja lícito terceirizar a atividade-fim, verifica-se que, no caso concreto, a Recorrente fez a terceirização de forma simulada, objetivando tão somente os fins de economia fiscal.
Segundo demonstrado pela fiscalização, consta um rol extenso de evidências e informações, as quais, em conjunto, são, sim, capazes de demonstrar que as empresas do Simples teriam sido criadas, ou utilizadas, com a clara intenção de reduzir as obrigações tributárias.
Sustenta ainda a recorrente que não seria ilegal o fato de os sócios das empresas prestadoras de serviços serem funcionários ou ex-funcionários da Recorrente. De fato, se cada uma dessas situações fosse analisada de forma isolada, poderia até não configurar uma ilegalidade, porém, as conclusões obtidas pela fiscalização advém do conjunto de vários procedimentos adotados pela empresa e não apenas de uma situação específica. Assim, alegar a legalidade ou a falta de óbices legais à prática dessa ou daquela conduta não tem o condão de afastar as conclusões albergadas no relatório de lançamento.
No que tange à aplicação da multa, constata-se que esta foi aplicada dentro dos estritos dispositivos legais.
Sobre o tema, o parágrafo único do art. 142 do CTN prevê que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. Por essa razão, constatada a hipótese legal da aplicação da multa, a autoridade fiscal está obrigada a efetuar ao seu lançamento de ofício.
No caso, a multa aplicada teve lastro na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 35, I, II, III (com a redação dada pela Lei n. 9.876, de 26.11.99); Regulamento da Previdência Social.
Discussão quanto ao efeito confiscatório de multa legalmente prevista, razoabilidade, proporcionalidade, implicaria controle de constitucionalidade, o que é vedado a este Conselho. Observância da Súmula nº 02, do CARF, com o seguinte enunciado:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Quanto à insurgência contra a aplicação dos juros, o art. 161 do Código Tributário Nacional autoriza a exigência de juros de mora sobre o crédito não integralmente pago no vencimento, conforme se vê:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1° Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2° O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
Desta feita, no que tange à aplicação da SELIC, tal matéria já se encontra pacificada no âmbito desde Conselho, conforme se extrai do enunciado da Súmula CARF n°4, nos seguintes termos:
Súmula CARF n° 4: 
A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
Assim, correta a aplicação da taxa de juros SELIC no lançamento fiscal.

Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário, afasto a preliminar alegada e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto
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Comprovada a contratacdo de trabalhadores por meio de empresas interpostas,
forma-se o vinculo empregaticio diretamente com o tomador dos servicos,
passando a ser este o0 sujeito passivo das contribuicdes sociais incidentes sobre
as remuneracoes dos trabalhadores pseudo terceirizados.

MULTA DE MORA

Aplicacdo nos termos do disposto na Lei 8.212/91, art. 35, incisos I, I, Il
Constatada a hipotese legal da aplicacdo da multa, a autoridade fiscal esta
obrigada a efetuar ao seu langamento de oficio com base na legislacdo
aplicavel.

SUMULA CARF n° 2,

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributéria.

TAXA SELIC. LEGALIDADE. SUMULA CARF NUMERO 4.

O crédito decorrente de contribuicbes previdenciérias ndo integralmente pagas
na data de vencimento sera acrescido de juros equivalentes a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidacdo e Custédia SELIC a que se refere o artigo
13 da Lei 9.065/95.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luiz Hentsch
Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Rodrigo Lopes Aradjo, Andréa Viana Arrais Egypto,
Matheus Soares Leite, Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face da decisdo da 5% Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba - PR (DRJ/CTA) que, por
unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE a impugnacdo apresentada, conforme ementa
do Acorddo n° 06-23.661 (fls. 4939/4971):
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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo. 01/03/2001 a 31/12/2007

Al 37.129.199-2

SEGURADOS EMPREGADOS. TERCEIRIZACAO. SIMULACAO.

Constatado pela fiscalizagdo que o0s servicos terceirizados da empresa ocorrem de forma
simulada, apenas para burlar o fisco, correto o enquadramento dos trabalhadores como
segurados empregados da empresa contratante.

CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA. AFRONTA. NAO CONFIGURAGAO

Néo se configura afronta ao contraditério e cerceamento ao direito de defesa se o
conhecimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reagdo
se encontraram plenamente assegurados.

LEGALIDADE DO AUTO DE INFRACAO

Presentes os fundamentos legais da exigéncia fiscal, descabe se falar em nulidade do
langamento por alegagéo infundada de ilegalidade.

MULTA E JUROS

No dmbito da Previdéncia Social, a aplicacdo da multa moratéria e de juros equivalentes
a taxa SELIC as contribuicBes sociais e outras importancias arrecadadas pelo Receita
Federal, ndo recolhidas até o vencimento, obedecem a disciplinamento proprio, inserto
na Lei n® 8.212, de 1991.

PERICIA. REQUISITOS PARA DEFERIMENTO.

O requisito fundamental para o deferimento da pericia requerida pela parte é a
constatacdo de sua real necessidade pela autoridade julgadora para formacdo de seu
convencimento.

PROVA. NOVOS DOCUMENTOS

A prova documental sera apresentada na impugnacgdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O presente processo trata do Auto de Infracdo Al DEBCAD n° 37.129.199-2 (fls.
03/36), no valor total de R$ 5.645.713,66, consolidado em 25/03/2009, referente as
ContribuicGes Sociais correspondentes a parte da empresa e financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho, incidentes sobre remuneracdes de trabalhadores enquadrados na
categoria de segurados empregados, uma vez que restaram evidenciados o0s elementos
caracterizadores do vinculo empregaticio com o contribuinte.

De acordo com o Relatério Fiscal (fls. 37/82), temos que:

1. O contribuinte, a partir do ano de 2002, comegou a transferir
gradativamente, principalmente os empregados do setor de producéo
lotados nos centros de custos: costura, inspecdo de capas, corte de couro,
corte de tecidos e componentes, tapecaria, madeira, expedicdo e
almofadas, para empresas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuicbes das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte), empresas interpostas, utilizadas para
contratar segurados empregados com reducdo de encargos previdenciarios
e fiscais;
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2. As empresas Corfam Indastria e Comércio Ltda., Tapecarte Inddstria e
Comeércio Ltda., Irataud Industria e Comércio Ltda., Ducorte Industria e
Comeércio Ltda. e Costucorte Industria e Comércio de Moveis e Estofados
Ltda., adquiriram personalidade juridica de sociedade comercial mas,
muito embora tenham sido registradas de maneira legal, ndo possuiam,
conforme registros contébeis, quaisquer valores registrados no seu Ativo
Permanente (Imobilizado) e tinham o Capital Social permanece inalterado
no valor de R$ 10.000,00;

3. Provas documentais e elementos de direito demonstram que os segurados
empregados registrados nas EMPRESAS PRESTADORAS DE
SERVICOS possuem todos os elementos caracterizadores da relacdo de
emprego com a empresa NIROFLEX IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA,;

4. As EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS, tém como
caracteristica comum a participacdo, na sua composi¢do societaria, de
segurados empregados, ex-segurados empregados, ou ainda, parentes dos
socios da empresa NIROFLEX IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA,;

5. Em visitas efetuadas aos enderecos das EMPRESAS PRESTADORAS DE
SERVICOS a Fiscalizacdo constatou a existéncia de pequenos
estabelecimentos, sem estruturas que comportassem 0S equipamentos e
segurados empregados necessarios para a execucdo das atividades
constantes nos seus objeto social,

6. A Fiscalizagdo constatou que o0s enderegos das EMPRESAS
PRESTADORAS DE SERVICOS, constantes em documentos contabeis,
sd0 o0s mesmos da empresa NIROFLEX IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA., qual seja AV. MARACANA, 4800 - PQ
INDUSTRIAL | - CEP 86.703-000- ARAPONGAS - PR;

7. As notas fiscais de saidas emitidas pelas EMPRESAS PRESTADORAS
DE SERVICOS, tinham como Unico destinatario a empresa NIROFLEX
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA., conforme discriminado
individualmente nos livros contabeis dessas empresas;

8. A parcela correspondente as Contribuices Sociais Previdenciarias do
contribuinte, lancadas no Auto de Infracdo, ndo foram declaradas em
GFIP, o que configura, em tese, ilicito penal, que sera objeto de
comunicacdo & autoridade publica competente para a proposicdo de
eventual acéo.

O contribuinte tomou ciéncia do Auto de Infracdo, pessoalmente, em 30/03/2009
(fl. 320) e, em 29/04/2009, apresentou tempestivamente sua Impugnacdo de fls. 326/399,
instruida com os documentos nas fls. 401 a 4933, cujos argumentos estdo sumariados no
relatdrio do Acordao recorrido.

O Processo foi encaminhado a DRJ/CTA para julgamento, onde, através do
Acorddo n° 06-23.661, em 04/09/2009 a 5* Turma julgou no sentido de considerar
IMPROCEDENTE a impugnac&o apresentada, mantendo o crédito tributario exigido.
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O Contribuinte tomou ciéncia do Acérddo da DRJ/CTA, via Correio, em
26/09/2009 (fl. 4975) e, inconformado com a decisdo prolatada em 27/10/2009,
tempestivamente, apresentou seu RECURSO VOLUNTARIO de fls. 4981/5043, onde, em
sintese:

1. Argui a nulidade da decis@o da DRJ em raz&o desta ter ignorado as provas
trazidas aos autos que demonstram a independéncia e autonomia das
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS;

2. Assevera ter juntado aos autos provas relacionadas a constituicdo das
empresas, ao local onde estdo estabelecidas, as licencas de funcionamento,
aos funcionérios e sua estrutura, com a finalidade de demonstrar que
referidas EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS tinham vida
propria;

3. Aduz que a Fiscalizagdo pautou seu raciocinio apenas em indicios
inconcludentes e ndo em provas concretas da existéncia de vinculo de
emprego, vez gque ndo esta presente o critério da dependéncia;

4. Afirma ilegalidade do auto de infracdo, pois ndo enfrenta a questdo de
direito posta pelo contribuinte, de que na relacdo privada prevalece o
principio da autonomia de vontade, segundo o qual os contratantes tém o
poder de estipular livremente, como melhor lhes convier, a disciplina de
seus interesses, tutelado pela Constituigéo;

5. Argumenta que a empresa Crofam Industria e Comércio Ltda. ja existia
antes dos fatos geradores objeto da presente autuagéo e que os documentos
adunados aos autos demonstram a sua independéncia;

6. Alega improcedéncia da Multa, excesso na cobranca de juros, violagdo da
ampla defesa e do devido processo legal.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

E o relatério.

Voto

Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto, Relatora.

Juizo de admissibilidade

O Recurso Voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
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Nulidade da decisdo de primeira instancia

Segundo a Recorrente a decisdo da DRJ ignorou as provas trazidas aos autos que
demonstravam independéncia e autonomia das empresas prestadoras de servigos, as quais
existiam de fato e de direito.

Nao lhe assiste razao.

A decisdo de piso apreciou as questdes colocadas pela empresa, esclareceu que
ndo ha que se negar a possibilidade de constituicdo de uma pessoa juridica para prestacdo de
servigos a outra pessoa juridica. Entretanto, tendo em vista a aplicagdo do principio da primazia
da realidade, os elementos e as circunstancias que cercaram o0 negocio pactuado entre a autuada e
as empresas prestadoras de servigos, entendeu que a Fiscaliza¢do agiu corretamente ao lavrar a
autuacao.

Com efeito, a decisdo recorrida expde as suas razdes de decidir, bem assim 0s
fundamentos de fato e de direito, de forma precisa e sem lacunas, observando todas as alegacGes
trazidas pela Recorrente na peca impugnatoria.

Ademais, o fato de a autoridade julgadora de primeira instancia ter fundamentado
as suas razdes de decidir nos elementos faticos consignados no relatdrio fiscal, nenhum vicio Ihe
confere, vez que a partir daqueles fatos firmou a sua convicgao.

Registre-se ainda que no presente caso, 0 auto de infragdo foi lavrado por
autoridade administrativa competente e foi motivado pelo conjunto das razdes de fato e de
direito que carrearam a conclusdao contida na acusacdo fiscal, proporcionando a contribuinte a
mais ampla defesa e o contraditério em todas as fases e instancias de julgamento, ndo se
encontrando presente pressuposto algum dos dispostos no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972,
razdo pela qual ndo ha que se falar em nulidade do processo administrativo, afastando-se de
plano sua ocorréncia, devendo-se analisar a conformidade do lancamento em cotejo com a
matéria discutida especificamente pela empresa autuada.

Dessa forma, rejeito a preliminar suscitada.

Mérito

Trata o presente processo da exigéncia de contribuigdes sociais incidentes sobre
remuneracOes de trabalhadores enquadrados na categoria de segurados empregados, uma vez que
restaram evidenciados 0s elementos caracterizadores do vinculo empregaticio com a empresa
Recorrente no periodo de 03/2004 a 12/2007, e corresponde a contribuicdo da empresa e a
contribuicdo para o financiamento dos beneficios concedidos em razéo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.

A Recorrente assevera acerca das provas juntadas aos autos relacionadas a
constituicdo das empresas CORFAM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., TAPECARTE
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. IRATAUA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,
DUCORTE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. E COSTUCORTE INDUSTRIA E
COMERCIO DE MOVEIS E ESTOFADOS LTDA., ao local onde estdo estabelecidas, as
licencas de funcionamento, aos funcionarios e sua estrutura, as quais demonstram que referidas
empresas prestadoras de servicos tinham vida propria.
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Aduz que a autoridade fiscal pautou seu raciocinio apenas em indicios
inconcludentes e ndo em provas concretas da existéncia de vinculo de emprego, vez que ndo esta
presente o critério da dependéncia.

Afirma ilegalidade do auto de infracdo, pois ndo enfrenta a questdo de direito
posta pela Recorrente, de que na relacdo privada prevalece o principio da autonomia de vontade,
segundo o qual os contratantes tém o poder de estipular livremente, como melhor Ihes convier, a
disciplina de seus interesses, tutelado pela Constituicéo.

Cabe, inicialmente, destacar que a autoridade administrativa pode desconsiderar
atos ou negocios juridicos, quando eivados de vicios, sendo tal prerrogativa decorrente da
propria esséncia da atividade fiscalizadora que ndo pode ficar subordinada aos aspectos formais
dos atos e fatos.

Essa prerrogativa encontra respaldo, inclusive, no Codigo Tributario Nacional,
nos seguintes termos:

Art. 116
[-]

Pardgrafo Gnico. A autoridade administrativa podera desconsiderar atos ou negécios
juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo tributéria, observados o0s
procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinaria. (Paragrafo incluido pela LC n°
104, de 10.1.2001)

[.-]
Art. 118. A definigdo legal do fato gerador € interpretada abstraindo-se:

I — da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

Il — dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

]

Art. 123. Salvo disposi¢Bes de lei em contrério, as convencdes particulares, relativas a
responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica,
para modificar a definicdo legal do sujeito passivo das obrigagdes tributarias
correspondentes.

[-]

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos
seguintes casos:

[-]

VII. quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu
com dolo, fraude ou simulagéo;

Na seara previdenciaria, o artigo 33, caput, da Lei n® 8.212, de 24/07/1991, atribui
a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a competéncia para arrecadar, fiscalizar, lancar e
normatizar o recolhimento das contribuicGes sociais, sendo que tais atividades envolvem o dever
de efetuar a constituicdo do crédito tributario por meio do langamento, e, segundo dispbe o
paragrafo Unico do art. 142 do CTN, a atividade administrativa de langcamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

Diante desse arcabouco juridico foi que a fiscalizacdo lavrou o auto de infracao
concernente as contribuigdes sociais incidentes sobre as remuneracGes de trabalhadores
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enquadrados na categoria de segurados empregados, tendo em vista 0s elementos
caracterizadores do vinculo empregaticio no periodo de 03/2004 a 12/2007.

Nestes termos, verificou-se, através de Cadastro Nacional de Informacdes
Sociais/Guia de Recolhimento de Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacbes a
Previdéncia Social (CNIS/GFIP), que a Recorrente mantinha registrados em seus quadros mais
de 200 segurados empregados, executando suas atividades administrativas e operacionais,
lotados em setores de producéo, nos centros de custos relacionados a costura, inspecao de capas,
corte de couro, corte de tecidos e componentes, tapecaria, madeira, expedi¢do e almofadas. E
que, a partir do ano de 2002 ocorreu a transferéncia, gradativa, de empregados do setor de
producdo para empresas optantes do Simples. Os dados com as transferéncias dos empregados
estdo nos itens 7.4.1, 7.5, 7.6, 7.7, 7.8, 7.9, 7.10, do Relatorio Fiscal do Auto de Infracéo.

Foram analisados os contratos sociais da empresa Recorrente, NIROFLEX
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA., e das empresas optantes do Simples, quais sejam,
CORFAM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., TAPECARTE INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA.,, IRATAUA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., DUCORTE INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA. E COSTUCORTE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E
ESTOFADOS LTDA., e constatou-se que as empresas do Simples adquiriram personalidade
juridica de sociedade comercial, com patrimbénio e nome préprios, domicilio préprio e
nacionalidade. Entretanto, a partir de uma analise mais profunda dos registros contabeis e
Balangos Patrimoniais, verificou-se que referidas empresas ndo possuiam quaisquer valores
registrados no seu Ativo Permanente (imobilizado) e o Capital Social permanecia inalterado,
sendo que, somente na empresa Corfam Industria e Comércio Ltda., foram constatados valores
na conta Ativo Permanente.

Dessa forma, verifica-se que a auditoria fiscal foi procedida de forma minuciosa,
profunda, detalhada, inclusive com agdo fiscal nas empresas “prestadoras de servigos”, através
da expedicdo de Mandados de Procedimento Fiscal.

A partir de toda a documentacdo analisada, constatou-se que as “empresas
prestadoras de servigos” tém no seu quadro societario, segurados e ex-segurados empregados, ou
parentes dos socios da empresa Recorrente e executam o processo de producdo no mesmo local,
de acordo com 0s endere¢os constantes em notas fiscais de saidas de Matéria Prima para
industrializagdo, emitidas pela Niroflex.

Com as visitas efetuadas pela fiscalizagdo aos enderecos das “empresas
prestadoras de servicos”, foi constatada a existéncia de pequenos estabelecimentos sem
estruturas que comportassem 0s equipamentos e segurados empregadas necessarios para a
execucdo das suas atividades.

A partir da andlise dos Livros de Registro de Empregados, constatou-se que 0s
empregados com cargos nos centros de custo da Niroflex foram transferidos para as empresas
optantes dos Simples com os mesmos cargos e funcfes, com 0s mesmos salarios e a mesmas
datas de admissdo da empresa Niroflex. No Registro de Empregado constante as fls. 172 e
seguintes, no campo observacdes, encontra-se anotada a seguinte ocorréncia:

“Apartirde /  / , em decorréncia de sucessdo do empregador, conforme
previsto nos artigos 10 e 448 da CLT, o novo empregador , passa a ser
doravante integral e solidariamente responsavel por todos os direitos trabalhistas e
eventuais outros desde o inicio desta contratac¢do.”




FI. 9do Ac6rddo n.° 2401-009.765 - 22 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 11634.000089/2009-11

No Relatério Fiscal sdo indicados os exemplos de transferéncias de empregados
da Niroflex para as prestadoras de servigos, constantes nos Livros de Registros de empregados
(fls. 59/61). Traz ainda exemplos de empregados da Niroflex exercendo cargos de chefia, e
também, exercendo cargos de chefia ou geréncia nas empresas prestadoras de servicos (fl. 62).

O fiscal assevera ainda que nos recibos de entregas de Equipamentos de Protecéo
Individual - EPI. aos segurados empregados das empresas prestadoras de servicos, o enderego é
0 mesmo da empresa Niroflex, sendo que a assinatura do responsavel em todos os recibos de
entregas de EPI aos empregados das empresas prestadoras de servicos, € do Sr. Clévis de Souza
Lima, segurado empregado da empresa Niroflex, ocupante do cargo de Técnico de Seguranca do
Trabalho. Existem processos trabalhistas nos quais a empresa foi considerada Ré, além de ter
acordo coletivo em que o representante legal da ora Recorrente reconhece a responsabilidade
solidaria com os ex-empregados, e oficio do Ministério Publico do Trabalho para incluir no polo
passivo da demanda a Niroflex.

Destaca ainda que os enderecos das “empresas prestadoras de servigos” sdo os
mesmos da empresa Niroflex, conforme os documentos contabeis. Nesses documentos (Livros
Diérios), confrontados com as notas fiscais de saida, verifica-se que o Unico destinatario é a
empresa Recorrente e que referidas notas fiscais estdo discriminadas de forma individual nos
livros contébeis das empresas do Simples, nas seguintes contas: Conta Superior - 3.1.01.03 -
Receita da Prestacdo de Servicos; Conta Contabil: 3.1.01.03.001889 - Industrializacdo p/ Outras
Empresas. Embora operem com seguidos prejuizos anuais, as empresas do Simples continuaram
prestando servicos com exclusividade para a Unica fonte de receitas, a empresa Niroflex.
Ressalta que o responsavel pela contabilidade e o encarregado do departamento de pessoal sdo 0s
mesmos da Recorrente e das empresas prestadoras. Os documentos mencionados no Relatério
Fiscal estdo adunados aos autos.

Com efeito, diante de todos os fatos apontados, com base em detalhada analise de
documentos e visitas in loco, a fiscalizacdo concluiu existirem fortes evidéncias de que as
empresas prestadoras de servicos, sdo empresas interpostas, criadas e utilizadas somente para
contratar segurados empregados com reducdo de encargos previdenciarios e fiscais. A realidade
dos fatos demonstrou que as prestacdes de servicos foram efetuadas por pessoas fisicas
enquadradas, para fins previdenciarios, como segurados empregados da notificada, Niroflex,
visto que foram preenchidos os requisitos da alinea “a” do inciso I do artigo 12 da Lei n°
8.212/1991: a) prestacdo de servicos em carater continuo (ndo eventual); b) subordinacéo, c)
mediante remuneragdo. E para tanto, trouxe o resumo dos fatos elencados no item 8 e alineas, no
item 9 e alineas e no item 10 e alineas (fls. 72/82).

Nesse diapasdo, ndo assiste razdo a Recorrente quando alega que ocorreu
desconsideragdo ilegal das provas que atestam a independéncia e a autonomia das empresas
prestadoras de servi¢co. De fato, as empresas prestadoras de servico tém seus atos constitutivos
registrados na junta comercial, tem contabilidade, porém, conforme se observa nas razdes do
lancamento, a fiscalizag@o desconsiderou uma relacéo juridica criada para disfarcar uma situacédo
fatica e enquadrou os prestadores registrados nas empresas do Simples como empregados da
Recorrente, tendo em vista a conclusdo de que as empresas prestadoras de servicos sdo, na
realidade, empresas interpostas utilizadas somente para contratar segurados empregados com
reducdo de encargos previdenciarios e fiscais.

Portanto, as provas adunadas aos autos pela Recorrente ndo tem o conddo de
refutar o conjunto de fatos constatados atraves da auditoria fiscal. A existéncia de funcionarios
com salarios diferentes, o pagamento dos acordos na justica do trabalho, a movimentacao
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financeira, alguns contratos firmados ndo sdo capazes de afastar as conclusfes a que chegou a
fiscalizacdo, de que as contribuicfes estdo sendo exigidas do real empregador, ou seja, da
empresa autuada, a qual contratou, mediante empresas interpostas, segurados que foram sendo
transferidos do seu quadro empresarial para outras empresas optantes do Simples.

A Recorrente busca demonstrar que a fiscalizacdo se baseou apenas em indicios
ndo sdo capazes de confirmar a relagdo empregaticia com a empresa. Entretanto, se cada uma
dessas situacdes fosse analisada isoladamente, poderia até ndo configurar uma ilegalidade,
porém, as conclusdes obtidas pela fiscalizacdo advém do conjunto desses procedimentos
adotados.

Com efeito, a Recorrente mantinha em seus quadros varios empregados, em
atividades administrativas e operacionais, e, a partir de 2002 foram transferidos do setor de
produgdo para empresas optantes do Simples. Foi realizada agdo fiscal nas “prestadoras de
servigos” e constatou-se 0 registro de segurados e ex-segurados empregados, ou parentes dos
socios da empresa Recorrente e, com transferéncia, ocuparam os mesmos cargos. Nas fichas dos
empregados as empresas prestadoras mantém a mesma data de admissdo, e indica que sdo
sucessores do empregador, no entanto, por todo o contexto, percebe-se que o objetivo foi trazer
uma nova realidade através de atos legais, mas que, vistos dentro do conjunto sucessorio dos
fatos colocados pela fiscalizacao, ressai configurado uma situacéao fatica diversa. Os indicios ndo
podem ser vistos de forma isolada, porém, por todo o conjunto probatorio, percebe-se claramente
a intencdo da contribuinte de fragmentar suas atividades em empresas menores, enquadradas no
Simples Nacional, com vistas a reducdo da carga tributaria, em especial, das contribuicbes
destinadas a Seguridade Social.

Em sua impugnacdo inicial a empresa Recorrente assevera que, com tal
reestruturacdo, a um sé tempo se garantia competitividade, o pleno emprego dos funcionarios
que seriam, de outra forma, dispensados, renda adicional aos novos empresarios €, ainda, todos
os beneficios econdmicos e sociais aliados a esses fatores. Pelo que se percebe, claramente o
objetivo dessa chamada reestruturacdo foi de economizar tributo, porém, em nenhum momento
os funcionarios transferidos para as empresas do Simples deixaram de servir e abastecer a
empresa autuada com a mao de obra exatamente como anteriormente realizada. Inclusive, a
contribuinte afirma que em 2008, as empresas industriais foram definitivamente extintas em
virtude de sua incorporacdo, sendo que o procedimento fiscal teve inicio em 2008.

A afirmacdo da contribuinte de que a empresa Corfam Industria e Comércio Ltda.
Existia antes dos fatos geradores objeto da presente autuacéo e que os documentos adunados aos
autos demonstram a sua independéncia, ndo afastam a constatacdo dos fatos indicados pela
fiscalizacdo. Alias, era de conhecimento da fiscalizacdo que o inicio das atividades da Corfam
datava de 05/10/1998, conforme colocado no item 6.1 do Relatdrio Fiscal e inclusive ressalta que
somente a empresa Corfam foram constatados, na conta Ativo Permanente — Imobilizado, os
valores que indica na tabela do item 6.6. No item 7.5 indica, especificamente, 0os empregadas da
Niroflex transferidos para a empresa Corfam.

Destarte, as presencas de subordinagdo e pessoalidade foram demonstradas no
Relatério Fiscal, ¢ se fizeram presentes na relagdo entre as “empresas prestadoras de servigos”, e
a empresa autuada. Aquelas utilizadas no intuito de servir de mao de obra a contribuinte
Recorrente. Com relacdo a ndo-eventualidade, € patente, tanto na doutrina quanto na legislacao,
que o trabalho ndo-eventual é caracterizado por se prolongar no tempo, ndo podendo ser
episodico, ocasional ou fortuito, além do mais, deve estar relacionado, direta ou indiretamente, a
uma necessidade permanente da empresa.
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O art. 9° 8§ 4° do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n°
3.048, de 1999, assim dispde:

§ 4° Entende-se por servico prestado em carater ndo eventual aquele relacionado direta
ou indiretamente com as atividades normais da empresa.

Ora, considerando a atividade principal da autuada e as atividades de fabricacéo e
montagem dos moveis sdo, obviamente, atividades de necessidade permanente da empresa com
relagdo direta com as suas atividades normais, além do mais, tais atividades foram prestadas de
forma continua, durante todo o periodo de existéncia das empresas do Simples, percebe-se a
correlagéo de existéncia das empresas.

Portanto, diante desse quadro corroborado pelos fatos e documentos adunados,
tem-se a configuracédo da relacdo de emprego dos segurados registrados nas empresas do Simples
e a empresa Recorrente. Vejamos o que afirmou a fiscalizacao:

7. CARACTERIZACAO DOS SEGURADOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
PRESTADORAS DE SERVICOS, COMO SEGURADOS DA EMPRESA NIROFLEX
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.

Provas documentais, elementos de direito e fatos que demonstram que os segurados
empregados registrados nas EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS, empresas
interpostas utilizadas para contratar segurados empregados com reducdo de encargos
previdenciarios e fiscais, possuem todos os elementos caracterizadores da relacdo de
emprego com a empresa NIROFLEX IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,, de
acordo com o artigo 3 ° da CLT - Consolidacdo das Leis do Trabalho, que estabelece:
"Considera-se empregado toda pessoa fisica que prestar servicos de natureza ndo
eventual a empregador, sob a dependéncia deste e mediante salario”, preceitos estes
ratificados pelo art. 12, inciso I, item “a” da Lei n® 8.212, de 24/07/1.9.91.

7. 1. SOCIOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS:

As EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS, tém como caracteristica comum a
participacdo, na sua composicdo societaria, de segurados empregados, ex-segurados
empregados, ou ainda, parentes das socios da empresa NIROFLEX IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA.

[-]

7.4. Dados constantes na GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e informagGes a Previdéncia Social:

7.4. 1. Ana de 2002 - inicio de transferéncia de segurados empregados da Niroflex
Importacao e Expo/tacdo Ltda., e in/cio de admissdo pelas empresas do SIMPLES.

7.11. Observa-se através da relacdo de centros de custos acima, que 0s segurados
empregados, transferidos ou admitidos pelas empresas prestadoras de servicos, fazem
parte da estrutura organizacional e, consequentemente, as atividades por eles
desempenhadas sdo essenciais & politica administrativa/produtiva/econdmica da
empresa notificada Niroflex Importacdo e Exportagdo Ltda., e por exercerem suas
fungdes no estabelecimento da prépria industria, estdo estes profissionais subordinados
as orientagdes e determinagdes administrativas da empresa. Observa-se também que em
2003 ainda a empresa Niroflex Importacdo e Exportagdo Ltda., mantinha no seu quadro
de pessoa/ e nos centros de custos operacionais de industrializacdo varios segurados
empregados, que foram gradativamente transferidos para outras empresas.

Como se observa na deciséo de piso, os argumentos trazidos pela contribuinte ndo
déo ensejo & modifica¢do da autuacao:
Os argumentos trazidos pela autuada, em seu arrazoado, ndo ensejam modificagdes no

crédito apurado pela auditoria-fiscal, haja vista que se encontram perfeitamente
identificados na notificacdo e em seus anexos os fatos geradores, as contribuicdes
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devidas, os periodos a que se referem e os dispositivos legais do débito, possibilitando a
completa compreenséo da exigéncia lancada.

Ademais, aplicando-se subsidiariamente o Cédigo Civil, a autoridade fiscal
desconsiderou o negécio juridico em face da ocorréncia da simulagdo, ex vi art. 167 do
estatuto civil.

O Direito Previdenciario, nada obstante a sua autonomia cientifica, tem ligagcdo também
com o Direito do Trabalho. Neste ramo do direito prevalece o Principio da Realidade
dos Fatos, logo na hipotese de contrato simulado, que visa frustrar os direitos
trabalhistas e previdenciarios do obreiro, 0 ato sera considerado nulo, conforme dispde o
art. 9°, Consolidacéo das Leis do Trabalho:

Art. 9° Serdo nulos de pleno direito as atos praticados com o0 objetivo de desvirtuar,
impedir ou fraudar u aplicacdo dos preceitos contidos na presente Consolidacéo.

No que tange a alegacdo da Recorrente acerca da terceirizacdo, vale ressaltar que
no presente caso, 0s servigos prestados pelas empresas do Simples (industrializacdo de méveis e
estofados) estavam relacionados a atividade-fim da empresa autuada, com base em tudo o que ja
foi exposto no Relatorio Fiscal, ou mesmo, sdo necessarios para que esta atinja seu objeto social.
A possibilidade de terceirizar a atividade-fim foi, recentemente, ja apreciada pelo Supremo
Tribunal Federal (ADPF 324 e RE 958252, julgado em 30.08.2018), onde foi aprovada a tese de
repercussio geral no Recurso Extraordindrio nos seguintes termos: “E licita a terceirizagdo ou
qualquer outra forma de divisdo do trabalho entre pessoas juridicas distintas, independentemente
do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiaria da empresa
contratante”.

Ocorre que, diante da realidade dos fatos sobre os quais se discorreu, demonstra
que o vinculo empregaticio dos empregados das “empresas prestadoras” se fez, efetivamente,
com a empresa autuada, dada a existéncia de elementos caracterizadores da relagido laboral
(pessoalidade, habitualidade, subordinacdo e remuneracdo). Desse modo, ainda que seja licito
terceirizar a atividade-fim, verifica-se que, no caso concreto, a Recorrente fez a terceirizacao de
forma simulada, objetivando tdo somente os fins de economia fiscal.

Segundo demonstrado pela fiscaliza¢do, consta um rol extenso de evidéncias e
informac0es, as quais, em conjunto, séo, sim, capazes de demonstrar que as empresas do Simples
teriam sido criadas, ou utilizadas, com a clara intencdo de reduzir as obrigacdes tributarias.

Sustenta ainda a recorrente que ndo seria ilegal o fato de os socios das empresas
prestadoras de servicos serem funcionarios ou ex-funcionarios da Recorrente. De fato, se cada
uma dessas situacBes fosse analisada de forma isolada, poderia até ndo configurar uma
ilegalidade, porém, as conclusdes obtidas pela fiscalizacdo advém do conjunto de varios
procedimentos adotados pela empresa e ndo apenas de uma situacao especifica. Assim, alegar a
legalidade ou a falta de dbices legais a préatica dessa ou daquela conduta ndo tem o conddo de
afastar as concluses albergadas no relatorio de langamento.

No que tange a aplicacdo da multa, constata-se que esta foi aplicada dentro dos
estritos dispositivos legais.

Sobre o tema, o paragrafo Gnico do art. 142 do CTN prevé que a atividade
administrativa de langcamento € vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.
Por essa razdo, constatada a hipdtese legal da aplicacdo da multa, a autoridade fiscal esta
obrigada a efetuar ao seu lancamento de oficio.

No caso, a multa aplicada teve lastro na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 35, I, 11, 111
(com a redacdo dada pela Lei n. 9.876, de 26.11.99); Regulamento da Previdéncia Social.
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Discussdo quanto ao efeito confiscatorio de multa legalmente prevista,
razoabilidade, proporcionalidade, implicaria controle de constitucionalidade, o que é vedado a
este Conselho. Observancia da Simula n°® 02, do CARF, com o seguinte enunciado:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Quanto a insurgéncia contra a aplicacdo dos juros, o art. 161 do Codigo Tributério

Nacional autoriza a exigéncia de juros de mora sobre o crédito ndo integralmente pago no
vencimento, conforme se Vé:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora,

seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposicdo das penalidades

cabiveis e da aplicacdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei
tributaria.

8 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora séo calculados a taxa de
um por cento ao més.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de consulta formulada pelo
devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.

Desta feita, no que tange a aplicacdo da SELIC, tal matéria jA se encontra
pacificada no ambito desde Conselho, conforme se extrai do enunciado da Sumula CARF n°4,
nos seguintes termos:

Sumula CARF n° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia SELIC
para titulos federais.

Assim, correta a aplicacdo da taxa de juros SELIC no langcamento fiscal.

Concluséao

Ante o exposto, CONHECO do Recurso Voluntéario, afasto a preliminar alegada e,
no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto



